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Para jurista, decisao do STJ foi 'coerente'
Francisco Curios de Assis

O Superior Tribunal de Justiça
(STJ) foi coerente corn dcci-
söes anteriores ao reconhecer
quo os juros de morn para os
poupadores que perderarn ren-
dimentonos planosverao, Bres'
ser e Collor devern incidir des;
de o inicio das açOes püblicas. B
O quo disse ao Broadcast, serviço

ern tempo real da Agenda Esta-
do, o jurista e . presidente do
Conselho Superior de Direito
da Fecornercio-SP, [yes Gandra
Martins.

A Cone Especial do STJ afas-
tou, corn isso, recurso dos ban-
cos pleiteando validade da mci-
dência dos juros de rnora SO-
mente apartirda citaço na exe-
cuçào individual, o que subtrai-

na anos dejuros sobre a reposi-
çào das perdas dos poupadores.
"0 STJ foi coerente corn deci-
sOes anteriores que responsabi-
lizavam os bancos poles expur-
gos da poupança", disse o juris-
ta.

Ives Gandra sublinhou ainda
que não esperava do STJ deci-
säo contránia a que foi tomada
ontern. "Não esperava outra de-

cisäo que nào fosse nessa Ii-
nha", reiterou.

0 jurista disse nAo saber
quantificaros valores, rnas ates-
tou que os bancos tern rnencio-
nado valores muito supeniores
ao que realmente os poupado-
resviraoareceber,casoo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) ye-
nha a dar ganho de causa aos
autores das açôes. Pam ele, na

totalidade dos expurgos, os ban-
cos provisionararn R$ ii bi-
Ihoes, rnas falam em desembol-
so de algo ern torno de R$ 105
bilhoes.

Efeitos. Indagado pela reporta-
gem se conhecia cases anterio-
res ern que o autor de urna ação
indenizatói-ia teria side page a
panir dojulgarnento da citaçäo
da execuçäo, Ives Gandra expli-
cou quo existem na lei os "efei-
tos prospectivos" de uma ação.
B a introduçào desses efeitos

prospectivos, de acordo corn o
advogado,tern levadoalgunstri-
bunais a fixarern pagarnentos
de indenizaçoes a partir de urn
determinado rnomento após o
infcio da ação.

Os efeitos prospectivos, de
acordo corn o jurista, corneça-
ram corn a Lei 9.868, de novern-
bro de 1999, que dispoe sobre o
processo e julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalida-
dee açào declaratOriade consti-
tucionalidade perante o Supre-
mo Tribunal Federal.
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